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Controle: perspectivas de análise na teoria das orqanízacñes

Control and business theory: perspectives ofstudy.

Fernando Rama/ha Mortins'

Resumo

Este ortiga tem por objetivo promover urna discussáo acerca do controle na teoría das organizar;6es. Nesse sentido, defi­

niremos o termo a partir de duas diferentes perspectivas, urna de cunho funcionalista, com énfase nos aspectos coorde­

nativos e funcionais do controle em relacáo 00 organismo organizaciona/, e urna segunda de cunho crítico, enfatizando a

explicitar;60 das controdicoes sociais inerentes 00 fenómeno. Em meio a essa dlscussáo, apresentaremos a economía polí­

tica do poder por considerar que essa corrente de pensamento é urna das poucas, nos estudos organizacionais, a abordar

a temática em conformidade com a segunda perspectiva.

Palavras-chave: controle; teoria das orqanizacóes: economia política do poder.

Abstrae!

This paper aims to present a discussion about control theory in organization studies. In arder to do it, we will propase tVl/O

perspectives: one focused in coordinative and functional aspects of control in organization; and another focused in

contradiction and in social aspects ofthe organizational control. The first is the traditional point ofview in organizational

theoryand will be named Functionalist Perspective and the second will be named Critical Perspective, and is a non tradi­

tional point of view in this field of study. To represent the second perspective we will present an organizational theory

called « Power Political Lconomv».

Keywords: Control; organizational theory; Power Political Economy

lntroducño

o controle é urna temática central nos estudos organizacionais, como nos mostram Malta (1979), Jermier
(1998), Tannenbaum (1975), Etzioni (1967) e Faria (1985). Conforme defende Jerrnier (1998), o controle pode
ser encontrado em qualquer lugar ande pessoas unam forcas em nome de urna acáo organizada. Assim, na his­
tória da humanidade, diversas configuracóes de controle térn sido usadas para direcionar acóes em um sentido
ou outro; por isso, o controle está diretamente relacionado com nossos maiores triunfos e tragédias.

Por ser urna temática complexa, podemos encontrar diferentes enfoques utilizados para abordá-la. Dessa forma,
certos aspectos relacionados com esse fenómeno ora sao destacados, ora sao ocultados. De modo geral, o enfo­
que funcionalista tem sido o grande norteador das análises nos estudos organizacionais.

De acordo com Davel e Alcadipani (2003), a partir da década de 1970, diferentes abordagens surgiram como
alternativa a essa perspectiva. Dentre elas, os autores destacam a perspectiva crítica. Todavia, essa tendencia de
desenvolvimento da perspectiva crítica ainda é um tanto quanto restrita em termos de producao nacional, dado
que conforme um levantamento realizado por esses autores, apenas 2% dos artigos publicados nos principais
periódicos nacionais de administracáo durante os anos 1990 apresentaram urna visáo crítica.

Mestre em Adminlstr acáo pela Universidade Federal do Paraná-UFPR. Professor da Faculdade de Agudos-FAAG/Sao Pau!o. Enderece. Av. Duque de Caxias, 24-85
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Artigo recebido em em abril de 2005 e aceito para pubtlcacáo em novembro de 2005.

www.ebape.fgv.br/cadernosebape CADERNOS EBAPE. BR, v. 4, n'' 1, Mar. 2006



Controle: perspectivas de análise na teoria das organizasoes Fernando Ramalho rv1artins

Tendo em vista a importáncia do tema e a predominancia da perspectiva funcionalista nos estudos organizacio­
nais, neste artigo buscaremos realizar um movimento duplo, pelo qual se tentará definir o conceito de controle a
partir de duas diferentes perspectivas de análise, as quais seráo denominadas organizacional-funcionalista e so­
ciológico-crítica. Acompanbando esse movimento, buscaremos evidenciar nosso posicionamento diante dessas
perspectivas.

Quanto ao segundo movimento. acreditamos que contribnirá para fortalecer a perspectiva crítica no campo or­
ganizacional. Tal fortalecimento é de suma importáncia, pois, a nosso ver, a quase inexistencia de reflexóes de
cunbo crítico vem tornando o administrador um mero reprodutor de técnicas gerencialistas. A perspectiva críti­
ca, ao contrário da anterior, dá subsídio a urna reflexáo social e política e, por isso, deve ser resgatada do ámbi­
to da teoria das organizacóes. Consideramos que tais reflexóes acompanbam Molta (1986, p.57) quando este
afirma que:

o fato de vivermos em uma época que celebra a técnica de todas as formas é particularmente evidente
e nocivo nas ciéncias sociais, em geral, e na teoria das organiraciies aplicadas a empresa, ao Estado e
a escala em particular.

(...J O estudioso das organiraciies deve, antes de mais nada, estar atento as raroes e as conseqüéncias
do tipo de pesquisa em que se envolve, ao tipo de conhecimento que produ; e a quem esse conhecimen­
fa serve.

Perspectiva orqanizacional-funeionalista

Antes de entrarmos no conceito de controle segundo essa perspectiva, faz-se necessária urna breve discussáo
sobre o conceito de funcáo. Para entendermos tal conceito(e sua apropriacao pelo campo das ciencias sociais), é

preciso direcionar nosso pensamento para o sociólogo Durkheim (1978) e para os antropólogos Malinowisk
(1978) e Radcliffe-Brown (1973).

Durkheim (1978) apresentou a idéia de funcáo nos estudos sociais, ao estudar a divisáo do trabalho na socie­
dade "moderna" e a conseqüente solidariedade orgánica trazida por essa. Essa idéia resultou de urna aproxima­
cáo entre o organismo biológico e o entendimento do social. Nesse sentido, parte-se do pressuposto de que, ao
estudar a realidade, o cientista social deve estar atento as diversas partes que compóem o corpo social e, princi­
palmente, as funcóes desempenbadas por essas partes. Dessa maneira, em linbas gerais, ao investigar a funcáo
da divisño social do trabalho, Durkheim (1978) queria entender qual necessidade ela cumpre ante o todo social.

De forma semelhante, na antropologia, podemos destacar o polonés Malinowski (1978), com suas pesqnisas
antropológicas realizadas nos arqnipélagos da Nova Gniné (llhas Trobriand). Nesse famoso estudo, duas
contribuicóes podem ser destacadas: o método da observacao participante' e a utilizacao do conceito de funcáo
e dos postulados do funcionalismo, de forma geral.

Ainda dentro da antropologia, segnindo essa corrente de pensamento, podemos destacar Radcliffe-Brown
(1973). Tal autor é, a nosso ver , um dos que definiram de forma mais clara o termo "funcáo". A exemplo de
Durkheim (1978), o sentido atribuído a esse termo deriva da analogia entre vida social e vida orgánica. Dessa
forma, para Radcliffe-Brown (1973), o termo está relacionado ao papel desempenbado pelas instituicóes so­
ciais" em termos de necessidades de sobrevivéncia do organismo social, objeto de estudo das ciencias sociais.
Assim, a nocáo de organismo passa a ser empregada como urna analogia para se compreender o corpo social.
As unidades integrantes do organismo desempenbam atividades, ou melhor, funcoes pelo todo, assegurando
com isso sua sobrevivéncia. A título de exemplificacáo, cada órgao humano tem urna determinada tarefa ou
funcáo para com a continnidade do todo orgánico. Como pode ser observado, isso leva a urna visáo que volta
suas atencóes para a manutencáo do atual e nao para a sua superacáo. Nas palavras de Burrell e Morgan (1979,
p. 26 - traducáo nossa), referindo-se ao funcionalismo:

1 Em relacáo ao uso da observacáo participante como metodologia de pesquisa nosestudosorganizacionais, ver Serva e Jaime Júnior
¡1995)

Aqui, o termo 'insütolcáo social" é definido de uma perspectiva antropológico-sociológica e nao, organizacional.
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usualmente está relacionado a uma filosofia da engenharia social como base da mudanca social e enfati­
za a importancia de entender a ordem, o equilibrio e a estabilidade na sociedade e a maneira como isso
pode ser mantido. Ele está relacionado com a efetiva 'regulacdo' e controle dos problemas sociais.

Como mostra Demo (1995), o "sistemismo" aparece como abordagem complementar ao enfoqne fnncionalista,
on segnndo as palavras do antor (p.203) "em parte o sistémico continna o espírito do fnncionalismo, sobretndo
na tentativa de se conservar dinámico, embora encerrado no horizonte do sistema". Dessa perspectiva, o siste­
ma é tido como nm todo composto por partes interdependentes. Sornado a essas idéias, o fenómeno da anto­
regulacáo sistémica dá o snporte necessário para os teóricos fnncionalistas abordarem a temática do controle.
Para Demo (1995), esses pressnpostos possibilitam nm certo dinamismo aperspectiva fnncionalista, qne destoa
do formalismo característico.

o cientista qne trabalha dessa perspectiva funcional-sistémica, ao vollar-se para o sistema, também pode dire­
cionar sna análise para as anomalias e conflitos, qne sao, contndo, sempre passageiros e regnláveis. O controle,
portanto, aparece como a ferramenta necessária para regnlar o sistema ao sen estado normal.

O fato de considerar as anomalias e conflitos do sistema no limite pode até mesmo conferir nm caráter psendo­
crítico e psendodialético a essa perspectiva. Contndo, nm olhar efetivamente crítico implica as nocóes de
contradicáo e de superacáo dialética, incompatíveis com essa visáo sistémica. Conforme coloca Demo (1995,
p.2l5):

Por definicdo, todo conflito é regulável se partirmos da idéia fundamental de que sistema é o todo que
se auto-regula. Nisso nao é dialético, ou o é pela metade, como a dialética nao antagónica {...} Certa­
mente, todo conflito será por definiciio solucionável porque nao se considera a possibilidade de supe­
rarao do sistema.

Nas ciencias sociais, Parsons (1969) é tido como nm exemplo clássico dessa perspectiva. Segnindo a tradicáo
fnncionalista, essa autor herdon: "de Pareto [...J, a idéia de 'equilíbrio'; de Dnrkheim, a idéia de 'anomia', on
comportamento desviado; de Weber, a idéia de 'acáo social'; da escola inglesa, a idéia ligada aanalogia do or­
ganismo." (DEMO, 1995, p. 222)

De forma geral, em Parsons (1969) estáo fortemente presentes as idéias de funcáo, sistema e de auto-regulacao
sistémica, bem como a cren9a nnma ordem geral comnm, snbjacente aos fenómenos, o qne permite a utilizacáo
de esqnemas explicativos básicos no entendimento dos fenómenos sociais.

A títnlo de exemplificacáo, na obra Sociedades, Parsons (1969) objetiva apresentar nm estndo da evolucao so­
cietária a partir de nma perspectiva comparativa e evolntiva, e ao evidenciar os pontos norteadores de sna em­
preitada, deixa claro os traeos anteriormente evidenciados:

Essa classificacáo de quatro subsistemas de arao humana {sistema social, organismo comportamental,
personalidade individual e sistema cultural} é uma aplicaciio de um esquema geral que pode ser usado
para analisar os sistemas sociais. Esse esquema analisa qualquer sistema de arao através das quatro ca­
tegorias seguintes: 1. a que se refere a manutencdo dos padríJes mais elevados que controlam ou 'gover­
nam' o sistema, 2. a integracáo interna do sistema, 3. sua orientaciio para realiracáo de objetivos com re­
lacdo a seu ambiente e 4. sua adaptacáo mais generalizada as condicáes amplas do ambiente {...}. No in­
terior do sistema de arao, os sistemas culturais se especializam em torno da funcáo de manutencdo de pa­
drdo; os sistemas sociais, em torno da integracáo de unidades de arao (individuos humanos ou, mais pre­
cisamente, personalidades comprometida com papéis); os sistemas de personalidade, em torno da reali­
zarao de objetivos; o organismo comportamental em torno da adaptacüo. (PARSONS, 1969, p.19)

Essa maneira de ver a realidade se estende a ontras áreas como, por exemplo, a administracáo. Aliás, de forma
geral, a própria história dos estndos em administracáo é marcada por esse ponto de vista, segnndo aponta Demo
(1995, p.2l4)
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Dentro das ciéncias sociais, certamente é a administracáo (pública e empresarial) que maior proveito ti­
rou dessa metodologia, porque, mais que as outras, coloca como centro das asencoes o problema básico
da organizabilidade social.

Hatch (1997, p.327), por exemplo, afirma que "na moderua teoria orgauizacioual, o coutrole orgauizacioual é

defiuido como um mecauismo de implernentacáo da estrategia". A uosso ver, a idéia de estratégia e de meca­
uismos trazem em seu bojo as implicacóes auteriormeute descritas. Autes de tudo, porque a idéia de estratégia
está relaciouada com a idéia de sistema (OLIVElRA,2003; WRIGHT, KROLL e PARNELL, 2000); isto é,

com a idéia de que a organizacao é um todo orgánico" que mautém relacao com um ambieute iustáve1. Além
disso, a palavra "mecanismo", uo seutido auteriormeute empregado, pode ser substituída pela cxpressáo "aquilo
que tem o papel ou a funcáo de assegurar". Dessa forma, eucoutramos aqui a idéia de organizacao como um
sistema composto de subsistemas (eutre eles, o subsistema de coutrole) cujo papel é lutar pela sua sobreviven­
cia através do processo de adaptacáo. Nesse coutexto, o coutrole é aquilo que tem a funcáo de garantir a adap­
tacáo.

Seguindo esse pensamento, Tannenbaum (1975)4 define controle como urna conseqüéncia inevitável da socie­
dade orgauizacional, como aquilo que assegura a manutencáo e a sobrevivéncia da organizacáo.

o processo de controle ajuda a restringir o comportamento idiossincrático e a mamé-lo de acordo com o
plano racional da organizacdo. Compete afuncáo de controle estabelecer a conJormidade com as exigén­
cias organizacionais e realizar os objetivos supremos da organizacdo. A coordenacáo e a ordem criadas
pelos diversos interesses e comportamentos potencialmente difusos dos membros sao, em grande parte,
uma [uncdo do controle. É nesse ponto que surgem muitos dos problemas do funcionamento da organiza­
rao e dos ajustamentos individuais. (TANNENBAUM, 1975, p.16)

É importante ressaltar que o termo, para esse autor (e para outros autores no ámbito das teorias orgauizacio­
nais), aproxima-se do conceito de poder, conforme observa Silva (2000, p.3) ao citar Tannenbaum (1975):

o conceito de controle está intimamente relacionado áquele de poder, no sentido de que ele pressupóe a
arao de alguém ou algo sobre o comportamento de outro. Mesmo nao o farendo de maneira explícita, os
autores do controle, ao tratarem do tema, farem referéncia ao poder.

Tal afirmativa corrobora o que é defendido por Tannenbaum (1975, p.18), conforme pode ser notado nesta pas­
sagem:

empregaremos o termo [controle} nesse sentido, para nos reJerirmos a qualquer processo no qual uma
pessoa, grupo de pessoas ou organiraciies de pessoas determinam, i. e., intencionalmente aJetam, o com­
portamento de outra pessoa, grupo ou organizacdo.

Hatch (1997) - urna importante pesquisadora dos estudos orgauizacionais -, ao discorrer sobre essa temática na
teoria orgauizacional modemista," apresenta um interessante esboco contemplando análises que se enquadram
nessa perspectiva. Segundo essa autora, tais estudos partem do pressuposto de que os individuos tém diferentes
razóes para participar da organizacao. Assim, o controle aparece como um mecauismo ou instrumento admiuis­
trativo cuja funcáo é assegurar o alcance das metas e objetivos orgauizacionais, de preferencia, pela conciliacao
de objetivos divergentes. Ainda de acordo com essa corrente, a autora destaca tres teorias: a do modelo ciberué­
tico, a teoria da agencia e a teoria do mercado, burocracia e das.

A primeira define controle orgauizacional a partir da analogia com um termostato6 e, portanto, estabelece urna
relacao entre o ato de ajustamento e a regulacao do orgauismo orgauizaciona1.Portanto, o controle orgauizacio­
nal deriva da cornparacáo dos resultados obtidos com os resultados desejados. A partir dessa comparacáo, a

3 Morgan (1999) também dá indícios de que as raízesdo pensamento estratégico estáo na imagem da orqanzacáo comoum organismo.

4 Renomado estudioso quefoi professor e pesquisador da Universidade de Michigan.

5 Na referida obra, a autora discute as teorias organizacionais a parti r de trés perspectivas: a modernista, a simbólico-interpretativista e
a pós-modernista. Para os fins visados, levaremos em conta apenas o que se relaciona a primeira perspectiva, visto representar a
grande maioria dos estudos"clássicos" na área organizacional.

B Dispositivo destinado a manterconstante a temperatura de um sistema.
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administracáo terá subsídios para implautar as acóes gereuciais de coutrole que visam mauter o sistema organi­
zacioual ua "temperatura" desejada, plauejada ou "ideal"; ou seja, o coutrole abarca todo o processo de corre­
cáo de rumos, teudo iuício ua identificacáo das disfuncóes organizaciouais e fim uas acóes corretivas.

Na teoria da agencia, seguudo Hatch (1997), a questáo do coutrole é vista a partir da relacao eutre o "principal"
(proprietários/acionistas) e os "agentes" (gereutes/administradores). Nessa teoria, a atencáo volta-se para as
maueiras de se coutrolar o comportameuto do "agente" de forma a assegurar que o iuteresse do "principal" es­
teja garautido; ou seja, o coutrole é coucebido como urna ferrameuta gereucial cuja funcáo é couciliar iuteresses
divergeutes (da forma mais harmónica possível). Vale ressaltar que embora essa teoria "cnxerguc" urna relacáo
couflituosa eutre priucipal e ageute, sua atencáo - como é característico do refereucial fuucioualista - volla-se
para a harmonizacao ou, entáo, para a coordenacao dessa relacáo, teudo em vista assegurar que a consecucáo
dos objetivos do priucipal prevaleca aute o ageute.

Por fim, ua terceira teoria, "mercado, burocracia e das", o coutrole é definido como aqnilo que assegura a coo­
peracáo eutre iudivíduos que partilham de objetivos divergeutes. Nessa discussáo, sao defeudidas tres foutes de
coutrole usadas pela organizacao para assegurar essa cooperacáo mútua: o mercado, a burocracia e o da. De
maueira resumida, pode-se dizer que o coutrole de mercado se dá pela competicao eutre empresas ou eutre de­
partameutos e iudivíduos. O coutrole da burocracia ocorre a partir de um coujuuto de uormas, regras, procedi­
meutos de couduta e fiscalizacáo. Quauto ao do da, verifica-se pelo compartilhameuto de valores, creu9as e
expectativas.

A partir do exposto, coustatamos que dessa perspectiva, a questáo do coutrole é sempre aualisada como um fer­
rameuta, ou melhor, como um compoueute ou urna parte do corpo organizacioual que, em última instáncia, as­
segura a cooperacáo eutre seus membros e direcioua a organizacao para a correta adaptacáo diaute do meio,
ateudeudo, assim, as suas uecessidades de sobrevivéncia.

Além disso, de forma geral, couforme colocam Chaulat e Seguin (1987), uas concepcócs apreseutadas aute­
riormeute, podem ser destacados quatro traeos quauto aos estudos refereutes a esse paradigma fuucioualista: a
visáo sistémica, a teleologia, a concepcáo iutegradora e a "a-historicidade". Nesse seutido, o coutrole é definido
a partir de urna visáo que compreeude a organizacao como um sistema composto por partes iuterdepeudeutes
(visáo sistémica), cuja existencia depeude de um coujuuto de relacóes coordeuadas. A organizacao torua-se, eu­
tao, um coujuuto de esforcos coordeuados (concepcao iutegradora). Além disso, parte-se do pressuposto de que
tais esforcos sao orieutados para o alcauce de certos objetivos e metas que sao (ou deveriam ser) comuus a to­
dos os membros organizaciouais (visáo teleológica). Como conseqüéncia desse percurso ternos a quarta carac­
terística, a "a-historicidade"; ou seja, a tendéncia em descousiderar o caráter histórico das relacóes de poder e
coutrole, reificaudo as formas atuais de coutrole e eucobriudo os seus efeitos uuma escala mais ampla.

As priucipais limitacóes dessa perspectiva estáo, primeiro, uo fato de que ela, por estar ceutrada ua organizacao
e uas uecessidades organizaciouais, oculta as qucstóes relativas ao caráter opressor e alieuaute do coutrole, bem
como suas outras conseqüéncias prejudiciais ao todo social. Urna seguuda limitacao, couforme dito autes, re­
fere-se ao já mencionado caráter "a-histórico"; ou seja, aidéia de que essas formas de controles sao "naturais e
eternas", nao ampliaudo a discussáo para outras formas de coutrole que náo a capitalista.

Perspectiva sociológico-crítica

Para darmos couta da seguuda perspectiva, faremos um movimeuto uo qual, a priucípio, iremos uos afastar das
teorias da administracño, retoruaudo a ela uum seguudo momeuto e teudo como base as idéias defeudidas por
Faria (2004a, 2004b e 2004c). Esse movimeuto uos possibilitará um duplo resultado: couceituar o termo
coutrole sob um uovo eufoque e apreseutar a ecouomia política do poder - perspectiva que possibilita urna
apreciacao crítica?desse fenómeno nos estudos organizacionais.

o controle para Braverman

7 Referinda-se aEscalade Frankfurt.
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Braverman (1981) e os demais autores citados adiante tratam a questáo do controle de urna perspectiva de cun­
ho mais sociológico. Por conta disso, a nosso ver, nao estáo interessados diretamente na questáo da funcionali­
dade do controle e, sim, nas conseqüéncias e condicóes de surgimento/desenvo1vimento do controle no contex­
to social.

A base para o raciocínio apresentado por Braverman (1981) advém do referencial marxista. Segnindo esse refe­
rencial, o autor, em linhas gerais, tem como pretcnsáo apresentar urna análise crítica do atual modo de producao
capitalista, ou conforme suas palavras (BRAVERMAN, 1981, p.24), "neste livro nos ocuparemos inteiramente
do desenvolvimento dos processos de producáo e dos processos de trabalho em geral da sociedade capitalista",
ou ainda (BRAVERMAN, 1981, p.31), "de qualquer modo, o propósito desse livro é o estudo dos processos de
trabalho da sociedade capitalista, e do modo específico pelo qual eles sao constituídos pelas relacócs de pro­
priedade capitalistas". Ao realizar esse movimento, o autor é norteado pelo pressuposto de que "o atual modo
de organizacao e controle do trabalho tenha surgido na sociedade capitalista por moti vos específicos dessa so­
ciedade." (BRAVERMAN, 1981, p.26).

Como já foi visto, a temática controle, embora central em sua análise, nao é seu objeto de estudo. Dessa manei­
ra, buscaremos extrair alguns elementos presentes no pensamento do autor em relacáo a essa temática. Portan­
to, para os fins visados neste estudo acompanharemos Braverman (1981) no seu movimento inicial, que
consiste em demonstrar as raízes da atual configuracao do processo de trabalho. Para tanto, como já ressaltado
anteriormente, mnito apoiado em Marx (1996). Nesse sentido, a contradicáo entre capital e trabalho e a explo­
racáo do segundo pelo primeiro sao pressupostos da análise apresentada pelo autor." Portanto, apresentaremos,
de maneira resumida, como essas idéias de contradicáo e de exploracao do trabalho pelo capital sao defendidas
por Marx (1996).

Para Marx (1996), toda mercadoria possni um valor de uso e um valor de troca. O valor de uso consiste em urna
característica qualitativa da mercadoria. O valor de troca, por sua vez, representa algo quantitativo, isto é, que
pode ser medido. Quando urna troca ocorre, duas mercadorias com valores de troca iguais sao intercambiadas.
Em linhas gerais, na teoria marxista, o que determina o valor de troca é o trabalho socialmente pretendido com
a producao de urna determinada mercadoria. A exploracao do trabalhador e, conseqüentemente, a mais-valia,
ocorrem devido a urna relacáo de troca, onde urna das partes nao receberá o valor correspondente ao trabalho
humano objetivamente adicionado amercadoria produzida. Assim, ao vender sua forca de trabalho, o trabalha­
dor nao recebe o valor total que ele adiciona a um determinado produto; recebe apenas urna parte desse valor. O
restante do trabalho adicionado ao produto corresponde amais-valia que fica com o capitalista.

Duas sao as maneiras apresentadas, de se aumentar essa mais-valia: pela intensificacáo do trabalho e pela dimi­
nuicao do tempo de trabalho necessário para cobrir os custos de producáo. O primeiro caso, conhecido também
como mais-valia absoluta consiste, basicamente, na ampliacáo da jornada de trabalho. Ao passo que o segundo
tipo, conhecido como mais-valia relativa, consiste no encurtamento do tempo de trabalho necessário, propor­
cionado, por exemplo, pelo desenvolvimento de novas tecnologias de producao ou de novas ferramentas de
gestáo do trabalho. Vale ressaltar que para um real entendimento da sociedade capitalista e do conseqüente pro­
cesso de exploracao do trabalho pelo capital seria necessário acompanhar o pensamento teórico de Marx (1996)
em sua totalidade, que vai da constituicao da mercadoria até a análise do seu amadurecimento como capital e,
segnindo esse raciocínio, abordando como a forma social de capital transforma completamente as relacóes so­
ciais de producáo e de vida de urna sociedade - o que foge aos objetivos deste artigo.

Braverman (1981), ao iniciar sua discussáo sobre o fenómeno da gerencia - e, consequentemente, do controle9

do capital sobre o trabalho na sociedade atual -, apresenta as tres condicóes básicas que caracterizam o modo
de producáo capitalista e que norteiam o processo de compra e venda da torca de trabalho nessa sociedade: lO

Em primeiro lugar, os trabalhadores sao separados dos meios com os quais a produciio é realizada, e só
podem ter acesso a eles vendendo sua forra de trabalho a outros," Em segundo, os trabalhadores estdo

8 A explo-acáo do trabalho pelo capital - visando aobtencáo da mais-valia - é tida como um dos pressupostos que norteiam tanto o
pensamento de Braverman (1981) quanto o de Faria (2üü4a, 2üü4b, 2üü4c).

Importante notar que, aqui, o termo controle já adquire uma cor-otacáo crítica.

lD Processo que é fundamental para a exploracáo do trabalho pelo capital.
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livres de constriciies legais, tais como servidáo ou escravidáo, que os impecam de dispar de sua forra de
trabalho. Em terceiro, o propósito do emprego do trabalhador torna-se a expansdo de uma unidade de
capital pertencente ao empregador, que está assim atuando como capitalista. (ERA VERMAN, 1981, p. 54­
55)

Tendo em vista esses pressupostos, Braverman (1981) defende que o fenómeno da gerencia, embora a princípio
apare9a como fruto da necessidade de garantir a coordenacáo das atividades produtivas, na sociedade capitalis­
ta, exerce um papel muito mais de controle do que de coordenacao, tendo em vista assegurar os objetivos esta­
belecidos pelo capital na relacao conflituosa entre este e o trabalho.12 Desse forma, o autor afirma que (p.59)

Torna-se portanto fundamental para o capitalista que o controle sobre o processo de trabalho passe das
mdos do trabalhador para as suas próprias. Essa transiciio apresenta-se na história como a alienacáo
progressiva dos processos de produciio do trabalhador; para o capitalista, apresenta-se como o problema
de gerencia.

Interessante notar que a própria origem do verbo admiuistrar/gerenciar contempla esses objetivos, conforme co­
loca Braverman (1981, p. 68):

o verbo to manage (administrar, gerenciar), vem de manus, do latim, que significa mdo. Antigamente si­
gnificava adestrar um cavalo nas suas andaduras, para faze-lo praticar o manege. Como um cavaleiro
que utiliza rédeas, bridáo, esporas, cenoura, chicote e adestramento desde o nascimento para impar sua
vontade ao animal, o capitalista empenha-se, através da gerencia, (management) em controlar. E o
controle é, de fato, o conceito fundamental de todos os sistemas gerenciais, como foi reconhecido implíci­
ta ou explicitamente por todos os teóricos da gerencia.

Conforme pode ser notado, o controle denota urna acepcáo "negativa", como algo relacionado aopressáo ou a
alienacáo do trabalhador, e, em síntese, é representado pelas funcócs de fiscalizacño e de ajustamento do ho­
mem amáquina orgauizacional através da determinacao do seu fazer e do seu pensar.

Assim, modelos teóricos tidos como avan90s na história da administracáo - como o taylorismo, o fayolismo e o
fordismo - sao vistos por Braverman (1981) como formas de intensificar e otimizar o controle sobre o trabal­
hador, como ilustrado por esta citacáo:

Admitia-se em geral, antes de Taylor, que a gerencia tinha o direito de 'controlar' o trabalho, mas na
prática esse direito usualmente significava apenas a jixacao de tarefas, com pouca interferencia direta
no modo de executá-las pelo trabalhador. A contribuicdo de Taylor foi no sentido de inverter essa prá­
tica e substituí-la pelo seu aposta. A gerencia, insistia ele, só podia ser um empreendimento limitado e
frustrado se deixasse ao trabalhador qualquer decisiio sobre o trabalho. (ERA VERMAN, 1981 p. 86)

Visto isso e procurando complementar a acepcáo partilhada por essa perspectiva, apresentaremos dois outros
autores que compartilham em grande medida essa visáo; um deles aproximando-se mais da sociologia e das
ciencias políticas e o outro, da teoria das organizacóes.

o controle para Enriquez

Euriquez (1996) discute a história da humauidade a partir de urna ótica freudiana. Nessa discussáo, a sociedade,
a exemplo do individuo, move-se num jogo constante entre os impulsos e as proibicóes; entre o desejo e o re­
calcamento. Logo, a quesillo do controle social perpassa toda a obra.

Dentro dessa temática podemos destacar o segundo capítulo do livro de Euriquez, no qual o autor trata da ques­
tao do poder e da dominacáo, bem como dos tipos de regimes políticos. O controle, nesse sentido, aparece rela­
cionado com a manutencáo do domíuio exercido pelo Estado sobre o corpo social - aquilo que em última ins-

11 Essa característica da sociedade capitalista está diretamente relacionada com o nível económico de análise do controle, apresentado
adiante quandoé descritaa economia política do poder.

12 A suposlcáo da relacáo conflituosa entre capital e trabal ho, típicada sociedadecapitalista, traz em seu boja elementosda verdadeira
cor-t-adicáo dialética. A cor-t-adcáo dialética antecede uma superacáo dialética do antigopelo novo. Como visto, tal superacáo, apesar
do estorco teórico empenhado, nao pode ser contemplada pela visáo funcionalista ou mesmosistémica.
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táncia garante a ordem, a manutencáo das relacóes de poder e a exccucáo dos objetivos do Estado. O autor
apresenta-nos sete modos de controle social:

Quadrol

Formas de controle social

CONTROLE DIRETO
(físico)

CONTROLE ORGANIZACIONAL
(pela máquina burocrátIca)

CONTROLE DOS RESULTADOS

CONTROLE IDEOLÓGICO

CONTROLE DO AMOR

CONTROLEPELASATURA~ÁO

CONTROLE PELA DISSUASÁO

Caracterizado pela opressáo e mediado pela violencia.
Nessa discussáo, dois conceitos se tornam chave:
o de exploracño - "exploracao dos grupos totalmente
submissos as leis do capitalismo selvagem que fazem
dobrar os carpos e o coracao." (p.283)
o de repressáo - "que se exprime em todos os casos de
questionamento ou mesmo quando urna arneaca dessa
ordem é percebida aos olhos dos dirigentes." (p. 283)
Assinalado como aquele que "prevalece no mundo das
grandes organizacoes industriais e administrativas." (p.
284). De maneira geral, diz respeíto ao controle do
trabalho e do rendimento, concretizado pelo controle
do tempo, dos gestos, do comportamento e da atitude
do trabalhador diante da organizacao
Modo mais sutil e moderno de controle, tem a
competicao como "pano de fundo". Apela para a
iniciativa individual e para a inventividade de cada urn,
baseado na idéia dualística que divide os indivíduos em
bons (os que cumprem objetivos) e maus (os que nao
cumprem os objetivos)
Busca transmitir ao povo um determinado conjunto de
valores e de desejos, visando, com isso, limitar o
espaco de manifestacao de expressóes li vres ou
contrárias aos interesses do Estado
Baseado nos vínculos libidinais de fascínio e seducao.
O fascínio está relacionado a identificacao total de um
ser com outro, pela qual o ego do ser fascinado é

absorvido e ampliado pelo ser fascinante. Já a seducao
está relacionada com o jogo de aparéncias
Configurado pela monopolizacao da cxprcssao do
discurso social e pela censura generalizada, privando,
com isso, todas as classes de seus próprios desejos e
meios de cxprcssao
Coíbe, tolhe ou ameaca pela presenca, Como exemplo,
podemos citar o Estado evidenciando seu aparelho de
intervencao (o aparelho policial, por exemplo) ao pavo,
para inibir comportamentos indesejáveis

Fonte: Enriquez (1996).

Como pode ser observado, a quesillo do controle está, novamente, relacionada com o recalcamento e adetermi­
nacáo do agir do individuo por algo externo a ele - tolbendo-lbe a autonomia sobre seus atas e sua vida. Sorna­
do a isso, o controle passa a ter outra importante funcáo: assegurar a manutencáo das relacóes de poder no Es­
tado e nas organizacóes. Como será evidenciado adiante, Faria (2004c) fará uso das categorias apresentadas an­
teriormente ao apresentar a proposta de estudo da economia política do poder. Ademais, Faria (2004c) se apoia­
rá no referencial freudiano proposto por Enriquez para o estudo do controle num nível mais subjetivo de aná­
lise, abarcando fenómenos como a mitificacáo, o fascínio e a seducáo.

Essa conotacáo atribnída ao controle é partilbada, a nosso ver, pela economia política do poder.

o controle para a economia politica do poder

Segundo Paria (2004a), a economia política do poder (EPP) pode ser caracterizada como urna teoria crítica das
formas de controle nas organizacóes capitalistas. Por teoria crítica entendemos urna determinada corrente de
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pensamento filiada aEscola de Frankfurt. Antes de entramos no conceito de controle segundo essa teoria, acre­
ditamos ser interessante a apresentacáo, mesmo que resumidamente, de seus principais fundamentos.

Pressupostos

Nessa teoria, o controle tem a mesma acepcáo utilizada por Braverman (1981). Ele aparece como algo próximo
aos termos fiscalizacao, recalcamento e ajustamento, ou, ainda, vigiláncia, reprcssáo e determinacao - tanto do
agir quanto do pensar. Todavia, vale destacar que a ótica de análise e a crítica em relacao ao controle é feita a
partir de um referencial cujas raízes sao encontradas em Marx (1996). Portanto, nao é a crítica a qualquer tipo
ou forma de controle, mas sim a crítica ao controle capitalista; ou seja, ao controle característico da sociedade
capitalista, que tem como objetivo último a expropriacao do trabalbador e a conseqüente obtencao da mais­
valia.v' seja ela absoluta ou relativa.

No campo dos estudos organizacionais, acreditamos que o trabalbo de Warhurst (1998) serve como exemplo da
difercnca entre o controle capitalista e o controle nao-capitalista. Para esse estudo, o autor foi a um kibutz em
Israel para estudar as formas locais de controle e organizacao do trabalho. Nesse contexto, ele defende que,
apesar de ser urna organizacao com princípios comunistas - portanto, nao expropriadora de mais-valia -, ela
apresenta outras formas de controle que se diferem, tanto em termos de fins quanto de meios, do que normal­
mente é encontrado na empresa capitalista tradicional.

Partindo desses pressupostos, Faria (2üü4b) defende que a teoria gerencial, desde Taylor até os dias atuais, tem
por base a busca do desenvolvimento de mecanismos de controle visando assegurar a extracáo da mais-valia e a
manutencáo das relacóes de poder. Aqni, parte-se do pressuposto que o controle é a principal forma de instru­
mentalizacao da gestáo. Nesse sentido, Faria (2üü4c, p.86) afirma:

Como forma principal de instrumentaliracdo da gestdo do processo de trabalho, o controle tradus-se na
vigilancia permanente do trabalhador, no seu ritmo de trabalho, nos gestos, na postura, no cumprimento
estrito das especificacóes do trabalho, na máxima utilidade do tempo; enfim, no adestramento do carpo e
das emorí5es. O imperativo da gestdo é controlar para produzir, sob o primado da repeticiio e da raciona­
lidade do processo de trabalho. Todo tempo da produciio é também o tempo do controle cerrado, exercido
em cada serao, oficina ou escritório e em cada movimento, gesto ou manifestaciio. SÓ é permitido o que
está previsto; só é previsto o que importa a produciio dos resultados.

Em certo sentido, o controle de acordo com essa concepcáo abrange mnito mais do que a determinacao do
comportamento do trabalhador: abrange a subjetividade do mesmo. "O controle implica, nessa medida, subtrair
ao trabalhador as iniciativas e as decisóes sobre forma (como) e quantidade (quanto) necessários aproducao,
impondo a opcáo de trabalhar ou nao trabalbar nas condicóes dadas." (FARIA 2üü4c, p.86).

Dessa forma, assume-se que a organizacao busca criar urna realidade onde os sistemas de relacoes existentes
sejam aqueles que foram definidos pelos dirigentes da mesma. Procura-se criar um imaginário coletivo que
mascare as relacóes de poder e dominacáo, assegurando que será alcancado o objetivo do capitalista: a extracáo
da mais valia.

Para compreender o controle de maneira mais detalhada, Faria (2üü4c) classifica-o em categorias, tendo por
base seu nivel, sua forma e suas práticas. Sao tres os níveis categóricos determinados pelo autor: económico,
político-ideológico e psicossocial. Vale lembrar que tais formas de controle sao interdependentes. Assim, o au­
tor afirma que:

Embora cada uma das dimensí5es possa ser isolada para fins de análise, concretamente as mesmas apare­
cem como processos integrados, com suas formas e substancias, o que exige, de imediato, uma distincüo
entre o controle em si e suas formas. O controle em si mesmo refere-se ao processo, asua existencia, a
sua substancia, enquanto as formas de controle referem-se a sua arao, a execurao, as maneiras como o
controle é exercido e que estabelecem os padrí5es que o institucionalieam. Forma e substancia constituem
uma unidade quando se investiga os mecanismos de controle, de tal maneira que nao se pode analisar o

13 Em linhas gerais, de acordo com o que coloca Marx (1996), a mais-valia representa a diterenca entre o valor produzido pela torca de
trabalho e o custo de sua manutencáo, que é retida pelo capitalista.
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controle em si sem analisar sua prática, seus efeitos e as relaciies entre ambos, das quais resultam novas
práticas, novos efeitos e novas relacáes. (FARIA 2004c, p.89)

De modo geral, o controle económico refere-se as relacóes de producao, em especial as relacóes e aos proces­
sos de trabalho, no qne concerne a propriedade e a posse. Nessa discussáo sao destacadas as implicacóes da in­
tensificacáo das mudancas na relacáo de propriedade e de posse dos meios de producáo - principalmente, no
qne diz respeito ao processo de apropriacao dos meios e objetos de trabalho pelo capitalista - qne se intensifi­
caram com o snrgimento da sociedade capitalista. Para o antor, essa mudanca está diretamente relacionada com
o processo de controle e determinacao da producáo (determinacao do qne deve ser feito e de como deve ser fei­
to) e do conseqüente anmento da exploracao do trabalhador.

Dois tipos de relacao de propriedade sao destacados: a propriedade legal e a propriedade real. De maneira re­
snmida, a propriedade legal diz respeito ao controle sobre o investimento e a acumulacao do capital (os acionis­
tas, por exemplo). Já a propriedade real refere-se a "relacáo de propriedade económica (controle sobre o qne é

prodnzido, inc1nsive sobre a capacidade de dispor do prodnto) e relacóes de posse" (controle sobre como é pro­
dnzido). (FARIA, 2004c, p.90).

Por sna vez, o nível político-ideológico "diz respeito a snperestrntnra constrnída a partir das relacóes de prodn­
cáo, especialmente as relacoes de posse, sna institucionalizacao, inc1nsive no ámbito do Estado e sens aparel­
hos, e de todo o aparato normativo, tendo como snporte nm sistema de idéias capazes de conferir legitimidade
as acóes." (FARIA, 2004c, p.88-89).

Dessa forma, o controle relaciona-se diretamente com as relacóes de dominacáo, qne em última instancia visam
legitimar e garantir a permanencia das relacóes de posse e de poder. Os elementos dessa categoria foram bnsca­
dos nas teorias administrativas e qne, de acordo com Faria (2004c, p.98), sao "o despotismo e snas manifesta­
coes, o sistema disciplinar dos agentes, nma rígida estrntnra hierárqnica, os processos de transmissáo da ideolo­
gia, a alienacao e as formas sntis de submissáo."

Por fim, o nível psicossocial "diz respeito as relacócs entre os snjeitos, sejam estes individnais on coletivos, in­
seridos nos processos prodntivos e políticos." (FARIA, 2004c, p.89). Nesse nível o antor estabelece, baseado
em Enriqnez (1996), sete categorias c1assificatórias do controle, conforme o qnadro 2:
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Quadro2

Dimensiies do controle psicossocial segundo Faria

Fernando Ramalho rv1artins

FÍSICO - baseado no domínio do corpo do indivíduo ou do grupo social. Age através da violencia, da
exploracao, de toda sorte de concessoes ou impedimentos, de permissóes e proibicóes, de definicao (ocupacáo)
de espacos e de movimentos, de delimitacao de tempo e natureza do trabalho. O controle físico está na divisao
social e técnica do trabalho, na vigilancia, nas formas de relacionamento social (trajes, atitudes, posturas) e no
desempenho
NORMATIVO - diz respeito ao conjunto de regras, normas e dispositivos formais e as regularnentacóes nao
explicitadas mas entendidas pelos sujeitos como definidoras de condutas que regem a ordem organizacional. O
controle normativo define tanto os procedimentos burocráticos como suas atribuicóes de autoridade e
responsabilidade, assirn como as convencóes que geram obediencia e aceitacao por irnposicao de natureza moral
ou defensiva
FINALÍSTICO ou POR RESULTADO - refere-se ao controle que busca garantir o cumprimento da
finalidade económica e política da organizacao, sua acao material e seus resultados, através do estabelecimento
de metas e objetivos e da criacao de compromissos, especialmente aqueles que configuram sentimentos de
curnplicidade.
COMPARTILHADO ou PARTICIPATIVO - refere-se abusca da legitirnidade da acao através da construcao
e da rnanutencao de conviccóes e de procedimentos tidos como éticos, seja pelo envolvimento do conjunto dos
participantes no processo decisorio ou pelo estabelecimento de sistemas de comando representativos. O controle
compartilhado ou participativo é evidenciado nas formas de definicao das estruturas de gestao (inclusive, quanto
a composi¡;ao dos cargos e fun¡;oes administrativas) e nos encaminhamentos dos planos e das estratégias de a¡;ao
SIMBÓLICO-IMAGINÁRIO - diz respeito aos processos de adesao imaginaria, ao desenvolvimento de
modelos de comportamentos tidos como referencias, as formas de competicao interna, as crencas e suposicóes
concretas ou fictícias, as adesóes representadas por reconhecimento ou prestígio, a instauracao de aparelhos de
intervencao que funcionam pela arneaca do uso de forca e por dernonstracóes de domínio dos aparatos
coercitivos (sem necessidade de utilizá-los), pelos discursos conciliadores e pela valorizacao de símbolos
representativos de sucesso ou de fracasso gue devem direcionar as atitudes esperadas

POR SEDU<;:ÁO MONOPOLISTA - caracterizado pelo discurso único, pela coesao primaria (grande família,
colaboradores), pela realizacao de um poder sem projeto que uniforrniza e monopoliza o discurso e a censura,
retirando dos grupos e dos individuos sua voz e sua existencia e tornando-os apáticos, submissos, conformados
ou totalmente crédulos e confiantes na condicao monopolista dos dirigentes como detentores das melhores
alternativas de condueño da organizacao

Fonte: Faria (2004b, p.130-131).

Como pode ser notado, o estndo do controle ganha novo corpo, sendo visto nao mais como nm ferramental ten­
do por funcáo a coordenacáo. A intencionalidade e a forma de controle (por vezes agressiva e prejndicial ao
corpo social) sao desvelados.

Acreditamos qne os desdobramentos dessas reflexóes podem levar os estndos organizacionais a nm novo dire­
cionamento, no sentido de nm qnestionamento da própria estruturacáo social, e em direcáo a ontras formas de
organizacao social e controle.

Estudos organizacionais e a perspectiva sociológico-crítica

Embora a perspectiva fnncionalista ainda seja a predominante no estndo do controle organizacional, pode-se
notar nm movimento em direcáo aperspectiva sociológico-crítica. Nesse sentido, visando ampliar nossa discns­
sao, apresentaremos algnns estndos (nacionais e internacionais) qne se enqnadram nessa perspectiva.

Como nm primeiro estndo dentro desse enqnadramento, podemos citar Covaleski el. Al. (1998), qne, a partir de
nma pesqnisa etnográfica, examinon como as organizacóes, por meio de técnicas de controle como a adminis-
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tracáo por objetivos, transformam profissionais em membros organizacionais anto-disciplinados cnjos objetivos
de trabalho, lingnagem e estilo de vida tornam-se reflexos dos imperativos das organizacóes.

Sewell (1998), por sna vez, também partindo de nm referencial crítico, interesson-se pela questáo das eqnipes
de trabalho. Nesse sentido, em linhas gerais, contrapós a idéia de qne essas eqnipes sao sinónimo de antonomia
para os trabalhadores, como é defendido tradicionalmente pela teoria organizacional. Contrariando dessa idéia,
ele mostron como, a partir de novas formas de vigiláncia, o controle hierárqnico tradicional é snbstitnído por
novas formas de controle mnitas vezes mais sntil, mas, ainda assim, existentes e com poder de manipnlar snbje­
tividades.

Ontro interessante estndo a ser citado é o de Oakes, Townley e Cooper (1998), qne baseados nos trabalhos de
Bonrdien, defendem qne o plano de negócios (técnica tida como racional e nentra) é nm instrnmento pedagógi­
co de controle, qne exerce, no limite, influencia na própria identidade profissional dos trabalhadores.

Por fim, no contexto nacional, podemos destacar os trabalhos de Silva (2000) e de Silva e Alcadipani (2003).
Silva (2000) realizan nma interessante investigacao acerca das conseqüéncias da implernentacao da gestáo da
qnalidade total (CGT) sobre o controle organizacional a partir de nm estndo de caso realizado na Siderúrgica
Riograndense. Ao longo dessa pesqnisa, a antora confirmon a hipótese de qne a implementacao da CGT reforca
os aspectos do controle através da cnltnra organizacional.

Já Silva e Alcadipani (2003), ao reverem algnns dos resnltados apresentados em Silva (2000), aproximam-se
ainda mais do referencial sociológico-crítico aqni defendido. Dessa forma, a partir de nma releitnra dos resnlta­
dos anteriores, a lnz de Foncanlt, persegnem o objetivo de analisar as transformacóes do controle organizacio­
na!. Assim, tracam nm paralelo entre o estndo de Foncanlt (1987) e as mudancas no controle organizacional ve­
rificadas no estndo de caso anteriormente citado. Desse modo, evidenciaram no caso analisado a transformacáo
do regime de controle caracterizado pela punicao para nm regime de controle caracterizado pela disciplina, a
exemplo do movimento ocorrido nos regimes de controle da sociedade em geral e descrito por Foncanlt (1987).

Entretanto, apesar desses antores fazerem nm corte anahtico diferenciado (em comparacáo com a teoria organi­
zacional em voga), vale ressaltar qne sens pressnpostos (embora apresentem nm olhar crítico) divergem em
grande medida dos pressnpostos teóricos e filosóficos da economia política do poder, tendo em vista qne, como
foi dito aqni, esta se fnndamenta no trabalho dos teóricos de Frankfnrt e, portanto, nnma perspectiva epistemo­
lógica diversa daqnela qne snstenta os trabalhos fnndamentados em Foncanlt, por exemplo.t"

Gostaríamos ainda de destacar o evidente preconceito, no campo organizacional, em relacao a essas idéias de
cnnho mais crítico15 e, particnlarmente, em relacao as teorias embasadas nnm referencial marxista. Tal pre­
conceito pode ser jnstificado pelo próprio poder transformador dessas idéias, dado qne a partir do momento em
qne sao aceitas, nao há mais como tapar os olhos para os efeitos maléficos de algnmas das técnicas administra­
tivas, direcionando os administradores para novos rumos qne, em sna grande maioria, para o grande público,
sao tidos como nebnlosos e ameacadores.

Consideracñes finais

Este artigo procnron discutir o controle a partir de dnas diferentes perspectivas de análise. Nesse sentido, o ter­
mo foi definido, antes de tndo, de acordo com antores próximos a área organizacional, onde a discussáo coloca
o controle como nma ferramenta gerencial on como parte de nm corpo organizacional responsável por garantir
a coordenacáo e integracáo dos indivídnos e o aprimoramento da organizacao diante do ambiente. O controle é

visto como nma variável operatória qne tem por objetivo garantir e aperfeicoar o fnncionamento do sistema or-

14 Embora essa discussáo ultrapasse os limites deste artigo, vale destacar que, a nosso ver, a partir do momento em que esses autores
aproximam-se, em alguma medida, de um referencial pós-modernista, suas possibilidades de conversacáo com a economia política do
poder (teoria com raízes marxistas) tornam-se limitadas, como nos mostram, por exemplo, Wood (1999) e Evangelista (1997). Wood
(1999 , p.15), ao analisar a perspectiva pós-moderna em face da perspectiva marxista, evidencia essa impossibilidade ao afirmar que
"uma vez que nao há sistemas ou histó ria suscetível a análise causal [na perspectiva pós-moderna], nao podemos chegar a origem dos
muitos poderes que nos oprimem. Nem tampouco, certamente, aspirar a algum tipo de oposicáo unificada de ernencipacáo humana em
geral", o que entra em cor-t-adcáo com os pressupostos fundamentais e com a proposta política da economia política do poder.

15 Em especial quanto as idéias oriundas da teoria crítica. Vale ressaltar que teoria crítica é diferente de crítica teórica.
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ganizacional; portanto como nm instrnmento de coordenacáo on ajnstamento. Da segnnda perspectiva, o
controle é tido como aqnilo qne - através da opressáo, do reca1camento e da alienacao - assegnra a dominacao
e a manutencáo das relacóes de poder. Todavia, como já foi defendido, ponca énfase térn sido dada nas teorias
organizacionais asegnnda perspectiva. A nosso ver, isso ocorre devido ao caráter dominante do fnncionalismo
nas teorias administrativas. Nao qneremos aqni tirar os méritos desse paradigma, mas nao podemos deixar de
apontar para o caráter dominante e pretensioso qne algnns teóricos térn atribnído a esse ponto de vista.

Portanto, as teorias de cnnbo crítico térn sido secnndarizadas nos estndos organizacionais. Por conta disso,
acreditamos qne tais estndos vérn se tornando meros reprodntores de técnicas gerencialistas, deixando de lado
reflexóes de cnnbo filosófico-sociológico pertinentes a essa área do saber. Nesse sentido, técnicas sao criadas
sem qne se permita o qnestionamento sobre sna ntilidade e o(s) grnpo(s) qne dela se beneficiará (beneficiaráo)
e qne a elas terá (terño) acesso. A economia política do poder snrge, entáo, como nma resposta a esse paradig­
ma e vem mostrar-nos que urna reflexáo nesse nível é, além de pertinente, necessária, visto que, a nosso ver, o
qnestionamento acerca das funcóes a serem desempenbadas pelas técnicas e instrnmentos administrativos deve,
preferivelmente, preceder asna criacáo.
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